
 
 

 

DECRETO Nº 3708 DE 16 DE ABRIL DE 2020. 

 

 

 

 

Fica alterada redação e acrescentado artigos do 

Decreto Municipal 3697 de 02 de abril de 2020, 

bem como revogado o Decreto 3702 de 07 de abril 

de 2020 no Município de Sarandi e dá outras 

providencias. 

 

 

LEONIR CARDOZO, Prefeito Municipal de Sarandi, no uso das atribuições legais 

que lhe são conferidas pelo Art. 23, II da CF/88 e Art. 104 da Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 

mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 

agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 

recuperação, na forma do artigo 196 da Constituição da República;  

CONSIDERANDO as atuais medidas que devem ser adotadas a partir do novo 

cenário estabelecido pela Pandemia declarada pela OMS – Organização Mundial de Saúde; 

CONSIDERANDO a emergência em saúde pública de importância nacional 

declarada pela Organização Mundial de Saúde, em 30 de janeiro de 2020, em razão do novo 

Coronavírus (COVID-19); 

CONSIDERANDO a Lei Nacional nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe 

sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do coronavírus 

responsável pelo surto de 2019; 

CONSIDERANDO a Portaria nº 188, de 4 de fevereiro de 2020, que “Declara 

Emergência em Saúde Pública de importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção 

Humana pelo novo coronavírus (2019-nCoV)”; 

CONSIDERANDO a Portaria no 356/GM/MS, de 11 de março de 2020, também do 

Ministério da Saúde, que regulamenta e operacionaliza a Lei Federal no 13.797/2020, 

estabelecendo medidas para o enfrentamento da emergência em saúde pública; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria do Ministério da Saúde no 454, de 20 de 

março de 2020, que declara, em todo o território nacional, o estado de transmissão comunitária do 

Coronavírus (COVID-19); 

CONSIDERANDO o definido no Decreto no 55.154, de 1o de abril de 2020, que 

reitera a declaração de estado de calamidade pública em todo o território do Estado do Rio Grande 

do Sul para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo 

Coronavírus), e dá outras providências; 



 
 

 

CONSIDERANDO a edição do Decreto Estadual no 55.177, de 8 de abril de 2020, 

que altera o Decreto no 55.154, de 1o de abril de 2020, que reitera a declaração de estado de 

calamidade pública em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins de prevenção e 

de enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus), e dá outras 

providências; 

CONSIDERANDO o Boletim Epidemiológico nº 07, de 06 de abril de 2020, emitido 

pela Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde, sobre a adoção e implementação, 

a partir de 13 de abril de 2020, de medidas de Distanciamento Social Seletivo (DSS), onde o 

número de casos confirmados não tenha impactado em mais de 50% (cinquenta por cento) da 

capacidade instalada existente antes da pandemia; 

CONSIDERANDO a conceituação abordada no Boletim Epidemiológico nº 07, de 06 

de abril de 2020, emitido pela Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde, sobre as 

medidas de Distanciamento Social Seletivo (DSS) que é uma estratégia onde apenas alguns grupos 

ficam isolados, sendo selecionados os grupos que apresentam mais riscos de desenvolver a doença 

ou aqueles que podem apresentar um quadro mais grave, como idosos e pessoas com doenças 

crônicas (diabetes, cardiopatias, etc) e/ou em condições ou circunstâncias especificas; 

CONSIDERANDO, o Decreto Estadual 55.184 que reitera a declaração de estado de 

calamidade pública em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins de prevenção e 

de enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 e dispõe sobre abertura gradual do comércio 

no Estado do Rio Grande do Sul. 

CONSIDERANDO, as informações do Gabinete Municipal de Crise para o 

Enfrentamento da Epidemia COVID-19, que atestam o número de leitos disponíveis e as demais 

questões relacionadas ao controle da pandemia na esfera de Sarandi/RS. 

CONSIDERANDO, a necessidade de definir o retorno gradual das atividades 

econômicas e laborais com segurança, primando-se por evitar uma explosão de casos sem que o 

sistema de saúde local tenha tempo e/ou condições resposta, de forma que, desde que assegurados 

os condicionantes, a retomada das atividades é possível, inclusive mediante a sedimentação da 

imunidade de modo controlado e a redução de traumas sociais em decorrência do isolamento e 

distanciamento sociais; 

CONSIDERANDO, assim, que poder público municipal tem o compromisso de 

buscar todos os mecanismos ao seu alcance para satisfazer as necessidades e demandas da 

população, devendo ser sopesado o critério de gradação dos bens resguardados pelo ente estatal 

com o processo de definição e densificação do Interesse Público, 

CONSIDERANDO, os dados apresentados pelo Hospital Comunitários de Sarandi 

acerca dos leitos disponíveis no Munícipio; 

CONSIDERANDO, os pareceres expedidos pela Coordenadoria Regional de Saúde; 

CONSIDERANDO, parecer da Secretaria de Desenvolvimento e Fazenda sobre a 

importância de retorno das atividades do comercio local para o equilíbrio econômico e social;  

CONSIDERANDO que se revelou desproporcional e contrário às finalidades do 

Decreto Estadual, neste Município, o fechamento integral de determinados estabelecimentos 



 
 

 

comerciais, que se revelaram em menor número do que aqueles considerados essenciais e em pleno 

funcionamento; 

CONSIDERANDO que o fechamento de determinados estabelecimentos comerciais 

fomenta a prática de atividades mercantis clandestinas e que representam maior risco para o 

contágio (entrega de roupas condicionais e outras situações); 

CONSIDERANDO que a situação demanda o emprego urgente de medidas de 

prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a 

disseminação da doença no Município, 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 3697, 3700 todos de 2020. 

 

D E C R E T A: 

 

 Art. 1º Fica alterada a redação do artigo 2º, 6º, 7º, 14, 53 , acrescentado os art. 2º-

A , 7º-A, 53-A, 58 e 59 do Decreto Executivo 3697 de 02/04/2020, e revogação do Decreto 3702 

de 07 de abril de 2020, em razão do decreto de calamidade pública em todo o território do 

Município de Sarandi -RS para fins de prevenção e enfrentamento à epidemia causada pelo 

COVID-19 (novo Coronavírus), e dá outras providências com a seguinte redação: 

.... 

Art. 2º Enquanto perdurar o estado de calamidade pública, diante das evidências 

científicas e análises sobre as informações estratégicas em saúde, tornam-se obrigatórias as 

medidas excepcionais previstas neste Decreto. 

§1º Estabelece, no âmbito da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do 

Município de Sarandi/RS, novas medidas para proteção da população e enfrentamento do COVID-

19, com os seguintes objetivos estratégicos 

II - Identificar, isolar e cuidar dos pacientes precocemente, fornecendo atendimento 

adequado às pessoas infectadas; 

III - comunicar informações críticas sobre riscos e eventos à sociedade e combater a 

desinformação; 

IV - Organizar a resposta assistencial de forma a garantir o adequado atendimento da 

população na rede de saúde. 

§ 2º Fica determinado o isolamento social para idosos com mais de 60 anos ou grupos 

de riscos,ficando proibida a circulação, a fim de resguardar a sua vida e de outras pessoas haja 

visto os riscos de contágio e propagação da doença COVID 19 . 

§ 3o Fica determinado o Distanciamento Social Seletivo (DSS), na forma deste 

Decreto, dos habitantes do Município de Sarandi-RS, só podendo haver circulação de pessoas 

para atividades laborais autorizadas, providências relativas à subsistência própria e de suas 

famílias, para consumo de bens ou serviços autorizados a funcionamento. 

§ 4º Para fins deste ato considera-se Distanciamento Social Seletivo (DSS) a medida 

por meio da qual as pessoas enquadradas nos grupos que apresentam mais riscos ao 

desenvolvimento da doença e/ou àquelas que podem, potencialmente, apresentar um quadro mais 

grave, como idosos e pessoas com doenças crônicas e/ou que apresentem outras condições 



 
 

 

específicas devam permanecer em isolamento social. 

§ 5º Fica proibido o uso de praças e parques públicos e privados no território do 

Município, ficando vedada, também, a permanência e/ou a aglomeração de pessoas nos parques, 

praças e locais públicos classificados como ruas, avenidas, área verde, de lazer e recreação 

localizados em todo território municipal. 

Art. 2º-A Em decorrência do estado de calamidade pública, os órgãos e entidades 

integrantes da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo do Município de Sarandi-RS 

ficam autorizados a instituir programas de prevenção e socorro em conjunto com a União, Estados 

e outros municípios, no caso em que a população não tenha recursos, meios de abastecimento e/ou 

de sobrevivência, observado o disposto na Lei Orgânica municipal e na legislação de regência. As 

medidas previstas neste Decreto poderão ser reavaliadas a qualquer momento, de acordo com a 

situação epidemiológica do Município de Sarandi. 

§ 1º As autoridades públicas, As medidas previstas neste Decreto poderão ser 

reavaliadas a qualquer momento, de acordo com a situação epidemiológica do Município de 

Sarandi.  

§ 2º São medidas sanitárias, de adoção obrigatória por todos, para fins de prevenção e 

de enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus), dentre outras: 

I - a observância do Distanciamento Social Seletivo, restringindo a circulação, as 

visitas e as reuniões presenciais de qualquer tipo ao estritamente necessário; 

II- a observância de cuidados pessoais, sobretudo da lavagem das mãos, antes e após 

a realização de quaisquer tarefas, com a utilização de produtos assépticos, como sabão ou álcool 

em gel setenta por cento, bem como da higienização, com produtos adequados, dos instrumentos 

domésticos e de trabalho; 

III- a observância de etiqueta respiratória, cobrindo a boca com o antebraço ou lenço 

descartável ao tossir e/ou espirrar. 

... 

Art. 6º  

.... 

Parágrafo único – Revogado 

§ 1º O distanciamento interpessoal mínimo de dois metros de que trata o inciso VIII 

deste artigo pode ser reduzido para o mínimo de um metro no caso de utilização de Equipamentos 

de Proteção Individual - EPIs adequados para evitar contaminação e transmissão do COVID-19. 

 § 2º A lotação dos estabelecimentos comerciais e de serviços não poderá exceder a 

50% (cinquenta por cento) da capacidade máxima prevista no alvará de funcionamento ou Plano 

de Prevenção Contra Incêndio – PPCI. 

 

      Seção II 

Do funcionamento condicionado e em caráter excepcional e temporário dos 

estabelecimentos comerciais, industriais e de prestação de serviços 

Art. 7º Fica facultado, de forma condicionada, diante das evidências científicas e 

análises sobre as informações estratégicas em saúde, observado o indispensável à promoção e à 



 
 

 

preservação da saúde pública, para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 

COVID-19 (novo Coronavírus), com fundamento no art. 3o da Lei Federal no 13.979, de 6 de 

fevereiro de 2020, o funcionamento e atendimento ao público condicionado, em caráter 

excepcional e temporário, nos moldes deste ato, dos estabelecimentos comerciais situados no 

território do Município de Sarandi -RS , observando o Distanciamento Social Seletivo (DSS), 

seguindo o Boletim Epidemiológico no 07, de 06 de abril de 2002, editado pelo Centro de 

Operações de Emergências em Saúde Pública, COE-COVID19, do Ministério da Saúde e o 

Decreto no 55.154, de 1o de abril de 2020, e alterações, guardando a observância das medidas que 

se compatibilizam com este Decreto e Decreto Estadual 55.184 de 15 de abril de 2020. 

§1º Consideram-se estabelecimentos comerciais para os fins do disposto no caput 

deste artigo todo e qualquer empreendimento mercantil dedicado ao comércio e/ou à prestação de 

serviços, tais como lojas, salões de beleza, clínicas, dentre outros, bem como as atividades 

industriais e de construção civil, que impliquem atendimento ao público, em especial, mas não só, 

os com grande fluxo de pessoas. 

§ 2º Considera-se “funcionamento e atendimento ao público condicionado”, o 

desenvolvimento das atividades de comércio de forma restrita e segundo as normas que seguem: 

I – os empreendimentos enquadrados nas disposições desta Seção, nos moldes 

definidos no § 1º deste artigo, deverão limitar o acesso ao interior dos respectivos 

estabelecimentos, mantendo as portas semiabertas, com controle de entrada de pessoas ao local e 

em condições estritamente limitadas ao percentual previsto no § 2º do artigo 6º deste decreto; 

II– deverão observar e organizar o acesso na via pública ao seu estabelecimento, 

evitando aglomeração de pessoas, devendo, inclusive, demarcar distâncias e organizar, nos casos 

em que for necessário, filas, observado o distanciamento mínimo de 2 metros entre cada um; 

III– recomenda-se que os estabelecimentos atendam por meio de agendamento e hora 

marcada, com intuito de evitar aglomeração de pessoas; 

IV– os estabelecimentos comerciais deverão adotar medidas de segurança e fornecer 

EPI’s aqueles que estiverem em contato direto com o público, principalmente com a utilização de 

máscaras, as quais deverão ser trocadas de 3(três) em 3(três) horas para garantir a segurança dos 

funcionários; 

V– o disposto nos incisos I a IV deste artigo se aplica aos estabelecimentos comerciais 

de forma cumulativa ao disposto no artigo 7º deste Decreto; 

 

Art. 7º-A. Os empreendimentos enquadrados nas disposições desta Seção deverão 

adotar: 

I – sistemas de escalas, de revezamento de turnos e alterações de jornadas, para 

reduzir fluxos, contatos e aglomerações de trabalhadores; 

II– providências necessárias ao cumprimento das diretrizes sanitárias de 

distanciamento interpessoal de, no mínimo, dois metros, observadas as demais recomendações 

técnicas determinadas pelo Ministério da Saúde; 



 
 

 

III - Priorizar o afastamento, sem prejuízo de salários, de empregados pertencentes 

ao grupo de risco, tais como pessoas com idade acima de 60 (sessenta) anos, hipertensos, 

diabéticos e gestantes; 

IV –Priorizar o trabalho remoto para os setores administrativos, sempre que possível; 

V - Todas as medidas previstas no art. 6º do Decreto 3697 de 02/04/2020; 

VI – Orientação aos seus empregados, de modo a reforçar a importância e a 

necessidade: 

a-) da adoção de cuidados pessoais, sobretudo da lavagem das mãos, da utilização de 

produtos assépticos durante o trabalho, como álcool em gel setenta por cento, e da observância da 

etiqueta respiratória; 

b-) da manutenção da limpeza dos instrumentos de trabalho. 

VII - Utilizar veículos de fretamento para transporte de trabalhadores, ficando a 

ocupação de cada veículo limitada a 50% (cinquenta por cento) da capacidade de passageiros 

sentados, bem como seja disponibilizado mascaras e álcool gel aos usuários; 

VIII - manter à disposição, na entrada no estabelecimento e em local de fácil acesso, 

álcool em gel setenta por cento, para a utilização dos clientes e funcionários do local; 

IX - Manter disponível "kit" completo de higiene de mãos nos sanitários de clientes e 

funcionários, utilizando sabonete líquido, álcool em gel setenta por cento e toalhas de papel não 

reciclado; 

X - Afixar, em local visível de seus estabelecimentos, informações sanitárias sobre 

higienização e cuidados para a prevenção do COVID-19 (novo Coronavírus); 

XI - Atender as pessoas acima de 60 (sessenta) anos, que compõe o grupo de maior 

risco, em horários diferenciados ou de maneira especial, em separado ou de forma a evitar o 

contato e proximidade com os demais clientes que circulam pelo mesmo espaço; 

XII – Fazer utilização, se necessário, do uso de senhas ou outro sistema eficaz para 

evitar filas ou aglomeração de pessoas; 

XIII - Intensificar as ações de limpeza, atendendo as recomendações mínimas da 

vigilância sanitária, dentre as quais: 

a-) higienizar, a cada 3 (três) horas, durante o período de funcionamento, e sempre 

quando do início das atividades, pisos e as superfícies de toque (corrimão de escadas e de acessos, 

maçanetas, portas, inclusive de elevadores, trinco das portas de acesso de pessoas, carrinhos, etc.), 

preferencialmente com álcool em gel 70% (setenta por cento) e/ou água sanitária. 

§ 1º O funcionamento dos estabelecimentos comerciais deve ser realizado com equipes 

de trabalho reduzidas a 50% (cinquenta por cento), e realizar escalonamento evitando a 

aglomeração de pessoas, principalmente em horário de refeições, entrada e saída de funcionários, 

restringindo o número de clientes, sendo que a lotação não poderá exceder a 50% (cinquenta por 

cento) da capacidade máxima prevista no alvará de funcionamento ou PPCI. Na ausência deste 

critério será autorizado o atendimento de um cliente por vez, ficando cada estabelecimento 

responsável pelo controle de entrada e fluxo de pessoas, e orientação para que evitem contatos e 

conversas; 



 
 

 

§ 2º O funcionamento das indústrias e construção civil deve ser realizado com equipes 

de trabalho reduzidas, adotando sistemas de escalas, de revezamento de turnos e alterações de 

jornadas, para reduzir fluxos, contatos e aglomerações de trabalhadores, exceto as indústrias 

relacionadas a serviços essenciais, e realizar escalonamento em horário de refeições, entrada e 

saída de funcionários; 

§ 3º Ficam autorizadas totalmente as atividades dos serviços autônomos, domésticos e 

os prestados por profissionais liberais, observadas as medidas necessárias para evitar a transmissão 

do Coronavírus no ambiente de trabalho. 

§ 4º Sempre que possível, os estabelecimentos deverão adotar, de forma preferencial, 

o sistema de entrega em domicílio de seus produtos, e, em quaisquer dias e horários, evitar a 

aglomeração de pessoas nos seus espaços de circulação e dependências; 

§ 5º Fica vedada a realização de promoções que possam gerar aglomeração de pessoas 

no estabelecimento comercial; 

§ 6º Fica recomendada a não utilização de provadores em estabelecimentos 

comerciais; 

§ 7º É indispensável ao funcionamento dos estabelecimentos empresariais a utilização 

de máscaras por todos os funcionários, bem como fornecê-las na entrada aos clientes, caso não 

estejam usando; 

§ 8º Os estabelecimentos deverão manter listagem de clientes e/ou pacientes atendidos 

durante o dia, com o envio obrigatório das informações, ao final do expediente, à 

covid19sarandirs@gmail.com, através de e-mail criado especificamente para tal fim; 

§ 9º Os estabelecimentos e/ou prestadores de serviço que atendem mediante 

agendamento prévio deverão remeter, no dia anterior ao atendimento, a listagem de 

clientes/pacientes ao e-mail covid19sarandirs@gmail.com, devendo também comunicar, pela 

mesma sistemática, os atendimentos realizados sem agendamento prévio ou não realizados; 

§ 10 Todos os estabelecimentos ficam obrigados, para funcionarem regularmente, a 

apresentar Plano de Contingência à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômica ou 

Secretaria da Administração, conforme Anexo I deste decreto; 

.... 

Art. 14. As lojas de conveniência dos postos de combustíveis poderão funcionar 

apenas no intervalo compreendido entre as 7h (sete horas) e as 21h (vinte uma horas), vedada a 

abertura aos domingos e a colocação de mesas e cadeiras para consumo de produtos, 

estabelecendo-se para esses pontos, em qualquer localização, dia e horário, a proibição de 

aglomeração de pessoas nos espaços de circulação e dependências dos postos e suas lojas, abertos 

e fechados, devendo, no entanto, serem cumpridas todas as medidas sanitárias e de higienização 

estabelecidas no art. 6o deste Decreto 3697 de 02/04/2020, exclusivamente para aquisição do 

produto, sendo vedado o consumo no local. 

.... 

Art. 53 Todas as medidas estabelecidas neste Decreto terão vigência enquanto 

perdurar a calamidade pública no Município de Sarandi, exceto: 



 
 

 

I – as medidas com prazo especificamente estabelecido nos dispositivos do Decreto 

3697 de 02/04/2020. 

Art. 53-A São medidas sanitárias, de adoção obrigatória por todos, para fins de 

prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus), dentre 

outras: 

I - a observância do Distanciamento Social Seletivo (DSS), que restringe a 

circulação, as visitas e as reuniões presenciais de qualquer tipo ao estritamente necessário. 

II- a observância de cuidados pessoais, sobretudo da lavagem das mãos, antes e após 

a realização de quaisquer tarefas, com a utilização de produtos assépticos, como sabão ou álcool 

em gel 70% (setenta por cento), bem como da higienização, com produtos adequados, dos 

instrumentos domésticos e de trabalho; 

III- a observância de etiqueta respiratória, cobrindo a boca com o antebraço ou lenço 

descartável ao tossir ou espirrar. 

§ 1º Fica recomendada a situação de distanciamento social ampliado e/ou isolamento 

social a toda pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, bem como as pessoas com 

doenças crônicas ou condições de risco. 

§ 2º Recomenda-se às pessoas enquadradas no caput deste artigo o deslocamento 

somente para realização de atividades estritamente necessárias, como atendimento médico e 

hospitalar, realização de exames laboratoriais, vacinação, aquisições em comércio de produtos 

alimentícios e em farmácias. 

... 

Art. 58. Fica revogado o Decreto Municipal nº 3702 de 07 de abril de 2020. 

... 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

GABINETE DO PREFEITO DE SARANDI(RS), EM 16 DE ABRIL DE 2020. 

 

 

 

 

Leonir Cardozo 

Prefeito Municipal 

 

 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

 

 

Valdetar Sarturi Junior 

Secretário Municipal da 

Administração 


